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Eminentíssimo Cardeal Prefeito da Sagrada Congregação para o Culto Divino e 
a Disciplina dos Sacramentos, 
CARDEAL ROBERT SARAH 


Reverendíssimo Secretário desta mesma Sagrada Congregação, 
MONSENHOR ARTHUR ROCHE 


Reverendissimo Subsecretário desta mesma Sagrada Congregação, 
PADRE CORRADO MAGGIONI, S.M.M. 


TAIGUARA FERNANDES DE SOUSA, brasileiro, casado, advogado, fiel leigo 
da Arquidiocese da Paraíba, comparece, respeitosamente, à presença de Vossa 
Eminência e desta Sagrada Congregação para o Culto Divino e a Disciplina dos 


Sacramentos para expor e, ao fim, consultar o que segue: 


|- BREVE CONTEXTO FÁTICO 


Eminentíssimo Cardeal e Reverendíssimos Secretários, durante todo o período 
da grave pandemia do novo Coronavírus, os fiéis da Igreja particular da Paraíba, 
em comunhão com esta Sé Apostólica, têm sofrido as agruras da insegurança 


sobre a recepção dos Sacramentos. 


No ano passado, em decorrência do início da pandemia, o Governo do Estado 
da Paraíba (autoridade civil) proibiu a realização de Missas pela Igreja, conforme 
art. 4º do Decreto 40.135, de 20/03/2020". 


O Arcebispo da Paraíba, Dom Frei Manoel Delson Pedreira da Cruz, OFMCap, 
aceitou tais determinações do poder civil, determinando a suspensão da 
distribuição dos sacramentos e sua substituição pela transmissão on-line desde 
o dia anterior, 19/03/2020. 


Apenas com a liberação com restrições pelo poder civil”, permitindo a 
autoridade pública 30% da capacidade dos fiéis nas igrejas, a Arquidiocese da 
Paraíba possibilitou o retorno da distribuição dos sacramentos aos fiéis, em 


16/06/2020º — portanto, três meses após a suspensão. 
Assim tem sido até a presente data. 


Em decorrência dos festejos de Carnaval no Brasil — que não são festividades 
religiosas e ocorrem em ambientes seculares —, mais uma vez o contágio 
pela COVID-19 experimentou aumento, levando o poder público a anunciar 


novas medidas de contenção da doença. 


Entre essas medidas, anunciadas na tarde de hoje”, não está a alteração do 
regime imposto às celebrações dos sacramentos, conforme se pode conferir 


da seguinte fotografia do noticiário local: 


* Disponível em: https://www legisweb.com.br/legislacao/?id=391236 ; acesso em: fevereiro de 2021. 


? Disponível em: https://g1.globo.com/pb/paraiba/noticia/2020/03/19/arquidiocese-da-pb-suspende- 

presenca-de-fieis-em-celebracoes-e-adia-batismos-e-casamentos.ghtm! ; acesso em: fevereiro de 2021. 

3 Disponível em: http://blogs.jornaldaparaiba.com.br/plenopoder/2020/06/12/governo-libera- 
arcialmente-cuitos-transporte-e-construcao-mas-mantem-escolas-e-reparticoes-fechadas/ ; acesso 

em: fevereiro de 2021. 

* Disponível em: https://www.jornaldaparaiba.com.br/vida urbana/arquidiocese-da-paraiba-libera- 


celebracoes-com-presenca-de-fieis.htm! ; acesso em: fevereiro de 2021. 
* Disponível em: https: 


toque-de-recolher-praias-fechadas.htm ; acesso em: fevereiro de 2021. 












Entretanto, antecipando-se ao mesmo poder público e indo além das restrições 
anunciadas pela autoridade civil, a Arquidiocese da Paraíba outra vez anunciou 
suspensão integral da distribuição dos sacramentos e sua substituição pela 
transmissão on-line das celebrações, conforme comunicado em suas redes 


sociais: 


arquipb « Seguir 


arquipb Comunicado Oficial da 
Arquidiocese da Paraíba 


gpandemia #covid ftodospelavida 
ffiqueemcasa 


COMUNICADO OFICIAL 


O Arcebispo da Paraíba, Dom Manoel Delson Pedreira 
da Cruz, OFMCap, reunido com o seu Conselho 
Presbiteral na manhã deste dia 22 de fevereiro; 
considerando a expansão da Covid-l9 e as suas 
variações, para o bem do Povo de Deus, DECIDIU 
suspender, pelos próximos quinze dias (23/02 a 
09/03) as celebrações com a presença de fiéis no. 
território de sua jurisdição eclesiástica, mantendo as 
transmissões pelas redes sociais. 4 


Posteriores orientações serão dadas conforme o 
andamento do quadro pandêmico. 


© f ARQUIPB 





Fonte: httpos://www.instagram.com/p/CLmacs9Kupr/ 


A situação agrava-se pelo fato de apenas se ter iniciado o tempo de Quaresma, 
em que a Igreja prepara-se para a Páscoa, bem como por não ter sido a atual 
conjuntura provocada pelas atividades religiosas (uma vez que os festejos de 
Carnaval não são católicos), além de os fiéis terem cumprido com paciência e 
coragem os protocolos determinados pelas autoridades sanitárias e 


eclesiásticas, conforme comprova o relato acima. 


O relato não tem o objetivo de esgotar a esfera própria da autoridade civil, mas 
é importante esclarecer que, no Brasil, existe Decreto Federal (de nº 10.282, de 
20 de março de 2020º), que classifica as atividades religiosas como atividades 


essenciais, durante o período de pandemia do novo Coronavirus: 


Serviços públicos e atividades essenciais 


Art. 3º As medidas previstas na Lei nº 13.979, de 2020, deverão 
resguardar o exercício e o funcionamento dos serviços públicos 
e atividades essenciais a que se refere o 8 1º. 


§ 1º São serviços públicos e atividades essenciais aqueles 
indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade, assim considerados aqueles que, se não 
atendidos, colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou a 
segurança da população, tais como: 


XXXIX - atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas 
as determinações do Ministério da Saúde; 


Além disso, a Concordata entre o Brasil e a Santa Sé” resguarda e reconhece o 
exercício da missão apostólica e evangelizadora da Igreja frente ao ordenamento 


jurídico brasileiro: 


Artigo 2º 


A República Federativa do Brasil, com fundamento no direito de 
liberdade religiosa, reconhece à Igreja Católica o direito de 
desempenhar a sua missão apostólica, garantindo o 
exercício público de suas atividades, observado o 
ordenamento jurídico brasileiro. 


6 Disponível em: http://www. planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2019-2022/2020/decreto/D10282.htm ; 


acesso em: fevereiro de 2021. 


7 Disponível em: http://www. planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2007-2010/2010/decreto/d7107.htm ; 


acesso em: fevereiro de 2021. 


Artigo 8º 


A Igreja Católica, em vista do bem comum da sociedade 
brasileira, especialmente dos cidadãos mais necessitados, 
compromete-se, observadas as exigências da lei, a dar 
assistência espiritual aos fiéis internados em 
estabelecimentos de saúde, de assistência social, de 
educação ou similar, ou detidos em estabelecimento prisional 
ou similar, observadas as normas de cada estabelecimento, e 
que, por essa razão, estejam impedidos de exercer em 
condições normais a prática religiosa e a requeiram. A 
República Federativa do Brasil garante à Igreja Católica o 
direito de exercer este serviço, inerente à sua própria 
missão. 
De tal forma que causa insegurança e tribulação aos fiéis que, no âmbito 
interno da Igreja, as restrições à recepção dos sacramentos sejam maiores do 
que aquelas que, no âmbito secular externo, são impostas às mesmas atividades 


religiosas e às demais atividades de cunho secular. 


Esse, o motivo da presente consulta a esta Sagrada Congregação, em 


quatro questões, que seguem acompanhadas de justificativa. 
||- DAS QUESTÕES 


2.1) Pode a Igreja suspender, sem reservas, a celebração da Eucaristia e 
substitui-la, com o mesmo valor, por transmissões on-line em que, por Óbvio, não 


ocorre a Comunhão? 


2.2) Pode a Igreja suspender, sem reservas, a distribuição dos demais 
sacramentos aos fiéis, mas especialmente do sacramento da Penitência e da 


Reconciliação e o sacramento da Unção dos Enfermos? 


2.3) São possíveis ou permitidas “adaptações” no rito litúrgico, para sua 
adequação a medidas sanitárias, a exemplo de empacotamento ou embalagem 


das hóstias ou a realização da Confissão por via on-line”? 


2.4) Deve a Igreja, considerando o direito à liberdade religiosa, buscar, guardada 
a justa ordem pública, a manutenção de sua própria liberdade para realizar sua 


missão apostólica e o exercício público de suas atividades sacramentais? 


Il — DA LEGITIMIDADE PARA CONSULTAR E DA COMPETÊNCIA 


O Código de Direito Canônico, cânon 212, garante o direito do fiel leigo de 


realizar a presente consulta, em seus 88 2º e 3º, que dizem: 


Cânon 212 


8 2. Os fiéis têm a faculdade de expor aos Pastores da Igreja as 
suas necessidades, sobretudo espirituais, e os seus anseios. 


8 3. Os fiéis, segundo a ciência, a competência e a proeminência 
de que desfrutam, têm o direito e mesmo por vezes o dever, de 
manifestar aos sagrados Pastores a sua opinião acerca das 
coisas atinentes ao bem da Igreja, e de a exporem aos restantes 
fiéis, salva a integridade da fé e dos costumes, a reverência 
devida aos Pastores, e tendo em conta a utilidade comum e a 
dignidade das pessoas. 


Trata-se de um aspecto da vocação própria do leigo, pois “[o]s nossos tempos, 
porém, não exigem um menor zelo dos leigos; mais ainda, as condições actuais 
exigem deles absolutamente um apostolado cada vez mais intenso e mais 


universal” (Concílio Vaticano Il, Decreto Apostolicam Actuositatem, n. 1). 


De igual maneira, a consulta refere-se a competência específica desta Sagrada 
Congregação, conforme a Constituição Apostólica Pastor Bonus, de Sua 


Santidade, o Papa São João Paulo Il: 


Art. 62: A Congregação ocupa-se de tudo o que, 
salvaguardada a competência da Congregação aa Doutrina da 
Fé, impende à Sé Apostólica acerca da regulamentação e 
promoção da sagrada liturgia, em primeiro lugar dos 
Sacramentos. 


Art. 63: Ela favorece e tutela a disciplina dos Sacramentos, 
de modo especial em tudo aquilo que diz respeito à válida e lícita 
celebração dos mesmos; concede, além disso, os indultos e as 
dispensas que em tal matéria ultrapassam as faculdades dos 
Bispos diocesanos. 


Art. 64: 8 1. A Congregação promove com meios eficazes e 
adequados a acção pastoral litúrgica, de modo particular 
naquilo que se refere à celebração da Eucaristia; assiste os 
Bispos diocesanos, para que os fiéis participem cada vez 
mais activamente na sagrada liturgia. 


Estabelecida legitimidade e competência, passa-se à justificativa. 


IV — DA JUSTIFICATIVA DOUTRINAL PARA AS QUESTÕES 


1) Pode a Igreja suspender, sem reservas, a celebração da 
Eucaristia e substitui-la, com o mesmo valor, por transmissões 


on-line em que, por óbvio, não ocorre a Comunhão? 


“A Igreja, em Cristo, é como que o sacramento, ou sinal, e o instrumento da 
íntima união com Deus e da unidade de todo o género humano” (Conc. Vaticano 
Il, Const. Dogm. Lumen Gentium, n. 1), o que se verifica especialmente na 
Eucaristia, dado que “pelo sacramento do pão eucarístico, ao mesmo tempo é 
representada e se realiza a unidade dos fiéis, que constituem um só corpo em 


Cristo” (Lumen Gentium, n. 3). 


É certo também que a Eucaristia está no próprio cerne da vida da Igreja, pois ela 
“vive da Eucaristia. Esta verdade não exprime apenas uma experiência diária de 
fé, mas contém em síntese o próprio núcleo do mistério da Igreja” (São João 


Paulo Il, Encíclica Ecclesia de Eucharistia, n. 1). 


Por isso, a Eucaristia é chamada de “princípio causal da Igreja” (Bento XVI, 
Exortação Apostólica Sacramentum Caritatis, n. 14) e está ligada a sua própria 
atividade evangelizadora no amor, tendo a Igreja solicitado continuamente que 
“considerando o bem incomparável que deriva da celebração do sacrifício 
eucarístico, peço a todos os sacerdotes uma efectiva e concreta disponibilidade 
para visitarem, com a maior assiduidade possível, as comunidades que estão 
confiadas ao seu cuidado pastoral, a fim de não ficarem demasiado tempo sem 
o sacramento da caridade” (idem, n. 75), especialmente no que se refere ao 


cuidado com os doentes: 


Uma vez que o sagrado Viático desvenda ao doente a plenitude 
do mistério pascal, é preciso assegurar a sua administração. A 
atenção e o cuidado pastoral por aqueles que se encontram 
doentes redunda, seguramente, em benefício espiritual de toda 
a comunidade, sabendo que tudo o que fizermos ao mais 
pequenino, ao próprio Jesus o faremos (Mt 25, 40). (Bento XVI, 
Sacramentum Caritatis, n. 22). 


Estas as justificativas da primeira questão, uma vez que as atitudes atuais, 
descritas inicialmente, passam a mensagem de que as transmissões on-line de 
Missas possuem o mesmo valor que a Comunhão com a Presença Real de 
Nosso Senhor sob o manto das Sagradas Espécies Eucarísticas — como se 


existisse alguma espécie de “sacramento virtual”. 


2) Pode a Igreja suspender, sem reservas, a distribuição dos 
demais sacramentos aos fiéis, mas especialmente do 
sacramento da Penitência e da Reconciliação e o sacramento 


da Unção dos Enfermos? 


É certo que os “sete Sacramentos que, de um modo peculiar a cada um deles, 
«perfazem a Igreja». Efectivamente, uma vez que comemoram e renovam o 
mistério da Páscoa de Cristo, todos os Sacramentos são fonte de vida para a 
Igreja e, nas mãos dela, instrumento de conversão a Deus e de reconciliação 
dos homens” (São João Paulo Il, Exortação Apostólica Reconciliatio et 


Paenitentia, n. 11). 


Na vida da Igreja, guarda especial importância o Sacramento da Confissão, pelo 
qual o fiel retorna à Comunhão com o Corpo Mistico de Cristo, a Igreja, e pode 


voltar a comungar realmente de seu Corpo na Eucaristia. 


Em 1984, os Padres Sinodais resolveram reafirmar a fé da Igreja no Sacramento 


da Confissão, contra idéias correntes de que ele seria desnecessário: 


A Igreja, de facto, desde as suas origens, conhece e valoriza 
numerosas e variadas formas de penitência: algumas litúrgicas 
ou paralitúrgicas, que vão do acto penitencial da Missa as 
funções propiciatórias e as peregrinações; outras, de carácter 
ascético, como o jejum. No entanto, de todos esses actos 
nenhum é mais significativo, mais divinamente eficaz e mais 
elevado e ao mesmo tempo acessível no seu rito, do que o 
Sacramento da Penitência. |...] 


[D]o próprio Sínodo a Igreja recebeu uma confirmação clara 
da sua fé no que respeita ao Sacramento, pelo qual é dada a 
cada cristão e a toda a comunidade dos fiéis a certeza do perdão 
graças ao poder do Sangue redentor de Cristo. 


É bom renovar e reafirmar esta fé num momento em que 
poderia debilitar-se, perder algo da sua integridade ou 
entrar numa zona de penumbra e de silêncio, ameaçada 
como se encontra pela já mencionada crise, no que ela tem de 
negativo. Insidiam, de facto, o Sacramento da Confissão: por 
um lado, o obscurecimento da consciência moral e religiosa, a 
atenuação do sentido do pecado, a adulteração do conceito do 
arrependimento, a escassa propensão para uma vida 
autenticamente cristã; por outro lado, a mentalidade, as vezes 
difundida, de que se poderia obter o perdão directamente de 
Deus, mesmo de modo ordinário, sem receber o Sacramento 
da Reconciliação, bem como arotinade uma prática 
sacramental algumas vezes destituída de verdadeiro fervor e 
sem espontaneidade espiritual, originada, talvez, por uma 
consideração errada e degenerada dos efeitos do Sacramento. 


(São João Paulo Il, Reconciliatio et Paenitentia, n. 28) 


Da mesma forma, em relação à Unção dos Enfermos, afirmou o Papa e aquele 
Sínodo que “a Unção dos Enfermos, na provação da doença e da velhice, 
especialmente na hora derradeira do cristão, é sinal da definitiva conversão ao 
Senhor, bem como da total aceitação da dor e da morte como penitência pelos 
pecados. E nisto actua-se a suprema reconciliação com o Pai” (Reconciliatio et 


Paenitentia, n. 27). 


Igualmente, no Sínodo de 2005, lembrou a Igreja sobre a Unção dos Enfermos: 


Jesus não Se limitou a enviar os seus discípulos a curar os 
doentes (Mt 10,8; Lc 9, 2; 10, 9), mas instituiu para eles também 
um sacramento específico: a Unção dos Enfermos.(66) A Carta 
de Tiago testemunha a presença deste gesto sacramental já na 
primitiva comunidade cristã (5, 14-16). Se a Eucaristia mostra 
como os sofrimentos e a morte de Cristo foram transformados 
em amor, a Unção dos Enfermos, por seu lado, associa o 
doente à oferta que Cristo fez de Si mesmo pela salvação de 
todos, de tal modo que possa também ele, no mistério da 
comunhão dos santos, participar na redenção do mundo. A 
relação entre ambos os sacramentos aparece ainda mais 
clara quando se agrava a doença: « Aqueles que vão deixar 
esta vida, a Igreja oferece-lhes, além da Unção dos Enfermos, a 
Eucaristia como viático». Nesta passagem para o Pai, a 
comunhão no corpo e sangue de Cristo aparece como semente 
de vida eterna e força de ressurreição [...). 


(Bento XVI, Sacramentum Caritatis, n. 22). 


De tal maneira que as referidas questões se fazem necessárias para coibir 
tentativas ou certa mentalidade que tende a diminuir a importância desses 
sacramentos, além de todos os outros, mas especialmente desses dois, 
atinentes ao momento de pandemia, por tratar-se dos Sacramentos que, 


propriamente, são destinados à cura do homem, na alma e no corpo. 


3) São possíveis ou permitidas “adaptações” no rito litúrgico, 
para sua adequação a medidas sanitárias, a exemplo de 
empacotamento ou embalagem das hóstias ou a realização da 


Confissão por via on-line? 


A questão se justifica pelo mesmo motivo das anteriores, sendo subsidiária das 
mesmas. Uma vez realizada a restrição ou suspensão dos sacramentos, tende- 
se à efetivação de “adaptações” nos ritos, para “adequá-los ao momento atual”, 


como já se tem noticiado em alguns lugares*. 


Essas “adaptações”, contudo, parecem contrariar a forma e a matéria 
necessárias à validade do sacramento, diminuem sua importância na vida cristã, 
o respeito e a adoração devidos à Eucaristia e contribuem para entorpecer no 
fiel a participação consciente, ativa e frutuosa dos fiéis no mistério sacramental 


(Conc. Ecum. Vaticano Il, Sacrosanctum Concilium, n. 11). 


Assim, levanta-se essa questão apenas para orientar os fiéis e reafirmar a fé da 


Igreja, prevenindo eventuais tentativas de “adaptação” no sentido indicado. 


4) Deve a Igreja, considerando o direito à liberdade religiosa, 
buscar, guardada a justa ordem pública, a manutenção de sua 
própria liberdade para realizar sua missão apostólica e o 


exercício público de suas atividades sacramentais? 


8 Exemplo: https://blogs.opovo.com.br/ancoradouro/2021/02/18/mchostia-governo-do-ceara-decreta- 


entrega-de-pao-eucaristico-pre-embalado/ ; acesso em: fevereiro de 2021. 


Ainda: https://wwmw.acidigital.com/noticias/governo-de-santa-catarina-demanda-celebracao-de-missas- 
com-hostias-pre-embaladas-78545 ; acesso em: fevereiro de 2021 





A referida questão se justifica pelo momento em que vivemos. São muitas as 
restrições à atividade religiosa e missionária da Igreja, quase sempre em 
consequência de atitudes seculares pelas quais ela não é responsável, a 
exemplo dos descuidos e da libertinagem nas festividades de Carnaval, que não 
fazem parte da vida litúrgica, mas pelas quais os fiéis católicos acabam sendo 
punidos e arcando com as consequências na Quaresma e na Páscoa, que vêm 


logo em seguida. 


O Concílio Vaticano Il relembrou que “é, portanto, uma injustiça contra a pessoa 
humana e contra a própria ordem estabelecida por Deus, negar ao homem o livre 
exercício da religião na sociedade, uma vez salvaguardada a justa ordem 


pública” (Declaração Dignitatis Humanae, n. 3). 


Da mesma forma, reafirmou aquele Concílio a liberdade da Igreja de exercer seu 


múnus salvífico nesse mundo, como verdadeiro “sacramento universal”: 


Entre as coisas que dizem respeito ao bem da Igreja, e mesmo 
ao bem da própria sociedade terrena, coisas que sempre e em 
toda a parte se devem manter e defender de qualquer atentado, 
sobressai particularmente que a Igreja goze de toda a liberdade 
que o seu encargo de salvar os homens requer. É uma liberdade 
sagrada com que o Filho de Deus dotou a Igreja, adquirida com 
o seu próprio sangue. E é de tal modo própria da Igreja, que 
agem contra a vontade de Deus quantos a impugnam. A 
liberdade da Igreja é um princípio fundamental nas suas relações 
com os poderes públicos e toda a ordem civil. 


Na sociedade humana e perante qualquer poder público, a Igreja 
reivindica para si a liberdade; pois ela é uma autoridade 
espiritual, fundada por Cristo Senhor, a quem incumbe, por 
mandato divino, o dever de ir por todo o mundo pregar o 
Evangelho a todas as criaturas. A Igreja reivindica também a 
liberdade como sociedade que é formada por homens que têm 
o direito de viver na sociedade civil segundo os princípios da fé 
cristã. 


E se a liberdade religiosa está em vigor, não apenas proclamada 
de palavra ou sancionada pelas leis, mas sinceramente 
praticada, então obtém a Igreja finalmente, de direito e de facto, 
o condicionalismo estável para a necessária independência no 
desempenho da sua missão divina, independência que as 
autoridades eclesiásticas com insistência crescente 
reivindicaram na sociedade civil. Por sua vez, os cristãos têm, 
como os demais homens, o direito civil de não serem impedidos 
de viver segundo a própria consciência. Existe, portanto, 


harmonia entre a liberdade da Igreja e aquela liberdade religiosa 
que a todos os homens e comunidades se deve reconhecer 
como direito e sancionar juridicamente. 


(Declaração Dignitatis Humanae, n. 13). 


A questão justifica-se, pois, para evitar a idéia entre os fiéis de que não devem 
buscar o reconhecimento dessa liberdade, uma vez que a Igreja é ordeira e 
responsável por muito da assistência que é conferida aos próprios doentes, 
através de suas obras caritativas. Ora, o financiamento dessas obras vem 
justamente das ofertas dos fiéis nas Missas e do seu dízimo, de forma que a 


liberdade da Igreja antes ajuda a sociedade civil, não a prejudica. 


Se é certo que a Igreja reconhece a justa autonomia da sociedade civil, também 
relembra que “se, porém, com as palavras «autonomia das realidades 
temporais» se entende que as criaturas não dependem de Deus e que o homem 
pode usar delas sem as ordenar ao Criador, ninguém que acredite em Deus 
deixa de ver a falsidade de tais assertos. Pois, sem o Criador, a criatura não 
subsiste. De resto, todos os crentes, de qualquer religião, sempre souberam 
ouvir a sua voz e manifestação na linguagem das criaturas. Antes, se se esquece 


Deus, a própria criatura se obscurece” (Const. Pastoral Gaudium et Spes, n. 36). 


Tanto mais se revela, pois, a importância dessa matéria na ordem sacramental, 
para evitar entre os fiéis a idéia de que, por supostamente os Sacramentos não 
terem importância, a Igreja não deveria buscar sua própria liberdade para 


celebrá-los e distribui-los àqueles que buscam a salvação em Cristo. 


Esses, Eminência, os questionamentos e suas devidas justificativas, que 
se conduz a esta Sagrada Congregação, rogando resposta em favor dos fiéis 


desta Igreja particular. 
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